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AGRAVANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE ENTENDE PELA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO QUE SE RESTRINGE A REPETIR 
OS ARGUMENTOS DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente, sob pena do não conhecimento do seu 
recurso, o ônus de explicitar os motivos específicos pelos quais a decisão atacada deve ser 
reformada, trazendo argumentações que busquem demonstrar o seu desacerto.
2. O art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, por sua vez, determina que na petição de agravo interno, o 
recorrente impugnará especificamente os fundamentos da decisão agravada.
3. Nas razões do agravo interno, a recorrente deixou de impugnar especificamente o 
fundamento da decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, qual seja, a incidência 
do óbice trazido pela Súmula n. 7/STJ, limitando-se a reiterar os argumentos utilizados em seu 
recurso especial e reiterados no agravo em recurso especial, o que atrai a incidência, por 
analogia, da Súmula 182/STJ.
4. Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 28 de fevereiro de 2025.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE ENTENDE PELA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO QUE SE RESTRINGE A REPETIR 
OS ARGUMENTOS DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO. 
1. O princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente, sob pena do não conhecimento do seu 
recurso, o ônus de explicitar os motivos específicos pelos quais a decisão atacada deve ser 
reformada, trazendo argumentações que busquem demonstrar o seu desacerto.
2. O art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, por sua vez, determina que na petição de agravo interno, o 
recorrente impugnará especificamente os fundamentos da decisão agravada.
3. Nas razões do agravo interno, a recorrente deixou de impugnar especificamente o 
fundamento da decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, qual seja, a incidência 
do óbice trazido pela Súmula n. 7/STJ, limitando-se a reiterar os argumentos utilizados em seu 
recurso especial e reiterados no agravo em recurso especial, o que atrai a incidência, por 
analogia, da Súmula 182/STJ.
4. Agravo interno não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO contra decisão proferida pela Presidência 
do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial pela incidência da Súmula n. 7/STJ (e-STJ, fls. 1.031-1.033).

Em suas razões (e-STJ, fls. 1.037-1.046), a parte agravante alega, em suma, 
que houve nulidade na intimação da Infraero para complemento do preparo, porquanto 
a referida comunicação judicial não foi dirigida à procuradoria da estatal, conforme 
requerido. Defende, assim, que houve violação ao art. 272, § 5º, do CPC/2015.
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Contrarrazões às fls. 1.052-1.059 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Depreende-se da análise das razões recursais que a parte recorrente não 
trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, a qual 
deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A decisão monocrática exarada pela Presidência desta Corte Superior (e- 
STJ, fls. 1.031-1.033) não conheceu do agravo em recurso especial por entender que, 
para o acolhimento da pretensão recursal, seria necessário o reexame do acervo fático-
probatório constante nos autos, o que é obstado pela Súmula n. 7/STJ. Confira-se:

 
Quanto à controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes 
termos:

Compulsando os autos, verifico que a Apelante foi intimada para 
recolher integralmente as custas, conforme evento 8. Dessa forma, em 
se tratando de instrumento recursal que não atende aos requisitos 
legais estipulados à espécie, a apelação não deve ser conhecida, por 
não superar o crivo da admissibilidade. Ademais registro que o ônus 
de demonstrar o atendimento aos requisitos essenciais para o regular 
desenvolvimento do recurso é da parte recorrente (fl. 855, grifo meu).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, D Je 7/3/2019.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 1/9/2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.581.363/RN, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; e 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
16/10/2020.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

O exame dos argumentos aduzidos no agravo interno revela que estes 
repetem as alegações feitas no recurso especial – e reiteradas no agravo em recurso 
especial –, concernentes à suposta nulidade ocorrida na intimação da parte insurgente 
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para complemento do preparo, "visto não ter sido o chamamento judicial dirigido a 
procuradoria da estatal, conforme formalmente requerido pela parte" (e-STJ, fl. 1.040), 
negando vigência ao art. 272, § 5º do CPC/2015.

Entretanto, a parte recorrente não cuidou de rebater o fundamento da 
decisão agravada, qual seja, a incidência do óbice trazido pela Súmula n. 7/STJ, uma 
vez que, para enfrentamento da insurgência recursal, seria necessário o revolvimento 
de fatos e provas. 

Constata-se, portanto, que a ausência de impugnação específica ao 
fundamento da decisão da Presidência desta Corte Superior – tal como ocorreu na 
presente hipótese – faz incidir, por analogia, a Súmula 182/STJ, que preleciona: "É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC [1973] que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

O art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, por sua vez, determina que, na petição de 
agravo interno, o recorrente deverá impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, o que não foi observado no caso em análise.

Ressalte-se, ainda, que o princípio da dialeticidade impõe à parte recorrente, 
sob pena do não conhecimento do seu recurso, o ônus de explicitar os motivos 
específicos pelos quais a decisão atacada deve ser reformada, trazendo 
argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto.

Nesse sentido é a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. DESCUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ARTS. 932, III, E 1.021, §1º, DO CPC. SÚMULA 182/STJ 
APLICADA, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
01. "Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob 
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ". (AgInt no 
AREsp n. 2.067.588/SP, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 20/8/2024)
02. "Verificada a ausência de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada, não se conhece do agravo interno, diante 
da inobservância do princípio da dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, 
III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015". (AgInt no AREsp n. 2.590.320/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 15/8/2024) 03. Agravo 
interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.512.726/PE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Segunda Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM FUNDAMENTO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA N. 182/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. O art. 1.021, § 1º, do NCPC determina que, na petição de agravo interno, 
o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada, o que não ocorreu no presente caso.
2. Ademais, em observância ao princípio da dialeticidade, exige-se do 
agravante o desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a 
incorreção dos motivos nos quais se fundou a decisão agravada. Súmula n. 
182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.965.607/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.)
 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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